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Nova Diretiva Europeia sobre 
insolvência: principais eixos e impactos 
esperados em Portugal

No passado dia 1 de abril de 2026 foi publicada, no Jornal 
Oficial da União Europeia, a Diretiva (UE) 2026/799 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de março de 
2026 (“Diretiva”), que tem por objetivo harmonizar certos 
aspetos do direito da insolvência nos Estados Membros. A 
Diretiva visa contribuir para o bom funcionamento do 
mercado interno e da União dos Mercados de Capitais, 
procurando reduzir divergências entre legislações 
nacionais que afetam a previsibilidade, a eficiência e os 
resultados dos processos de insolvência, em particular em 
situações com dimensão transfronteiriça.

Em contraste com a anterior Diretiva (UE) 2019/1023(1), 
centrada essencialmente nos regimes de reestruturação 
preventiva, no perdão de dívidas e em medidas de 
eficiência procedimental, a Diretiva incide 
predominantemente sobre a fase insolvencial, 
estabelecendo requisitos mínimos em domínios 
considerados determinantes para a proteção dos 
credores, a maximização do valor da massa insolvente e 
a atratividade do investimento. Fá-lo, todavia, através de 
um modelo de harmonização mínima, limitado a matérias 
específicas, sem a pretensão de criar um regime europeu 
uniforme do direito da insolvência. 

A análise da Diretiva deve, no caso português, ser 
necessariamente articulada com o Código da Insolvência e 
da Recuperação de Empresas (“CIRE”). Em vários dos 
domínios abrangidos - como o tratamento de atos 
prejudiciais à massa insolvente, o dever de requerer a 
insolvência ou a participação dos credores no processo - o 
ordenamento jurídico português já contempla soluções 
que, em termos funcionais, se aproximam ou até excedem 
os padrões mínimos europeus agora fixados. Noutros 
aspetos, porém, o regime nacional revela insuficiências 
estruturais ou limitações operativas que a transposição da 
Diretiva tornará inevitável enfrentar.

New EU Insolvency Directive: Main Pillars 
and Its Expected Impact in Portugal

On 1 April 2026, the Directive (EU) 2026/799 of the 
European Parliament and of the Council, dated 30 March 
2026, was published in the Official Journal of the European 
Union (the “Directive”). The aim of the Directive is 
to harmonise certain aspects of insolvency law across the 
Member States. It seeks to contribute to the proper 
functioning of the internal market and of the Capital 
Markets Union by reducing disparities between national 
legal frameworks that affect the 
predictability, efficiency and outcomes of insolvency 
proceedings, in situations with a cross-border dimension.

In contrast to the previous Directive (EU) 2019/1023(1), 
which was essentially focused on preventive restructuring 
frameworks, debt discharge and procedural efficiency 
measures, the Directive predominantly addresses the 
insolvency phase, laying down minimum requirements in 
areas considered decisive for creditor protection, 
maximization of the value of insolvency estates and the 
attractiveness of investment. The Directive does so, 
however, through a model of minimum harmonisation, 
limited to specific areas, without seeking to establish a 
uniform European insolvency law regime.

In the Portuguese context, the analysis of the Directive 
must necessarily be articulated with the Insolvency and 
Corporate Recovery Code (“CIRE”). In several of the 
areas covered - such as the treatment of detrimental 
transactions to the insolvency estate, the duty to file for 
insolvency, or creditor participation in the proceedings - the 
Portuguese legal framework already provides solutions 
which, from a functional perspective, are close to or even 
exceed the minimum european standards now laid down. In 
other respects, however, the national framework reveals 
structural shortcomings or operational limitations that the 
transposition of the Directive will inevitably need to 
address.
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É o que sucede, em particular, no que respeita à deteção e 
localização de ativos pertencentes à massa insolvente, 
bem como à introdução de um processo de cessão 
pré-negociada da empresa (pre-pack proceedings), 
inexistente no direito português enquanto instituto 
autónomo e sistematizado. Nestes domínios, a Diretiva 
não impõe apenas requisitos mínimos, como sinaliza uma 
mudança de enfoque relevante, ao privilegiar a eficiência 
económica do processo e a preservação do valor da 
empresa como unidade produtiva.

A transposição da Diretiva - a realizar até 22 de janeiro de 
2029 - não deverá, por isso, ser encarada como um 
exercício meramente formal de adaptação normativa, mas 
antes como uma oportunidade para ajustar e aperfeiçoar o 
regime português da insolvência, reforçando a sua eficácia 
prática, a previsibilidade dos resultados e a confiança de 
credores e investidores, sem romper com os princípios 
estruturantes já consagrados no CIRE.

A presente nota informativa identifica os principais eixos 
da Diretiva e analisa o respetivo impacto esperado no 
ordenamento jurídico português, à luz do regime 
atualmente em vigor no CIRE.

1. Âmbito material da Diretiva e articulação com o CIRE

A Diretiva aplica-se a processos coletivos de 
insolvência, na aceção do Regulamento (UE) 
2015/848, e exclui expressamente a sua aplicação aos 
regimes de reestruturação preventiva(2), bem como a 
determinados setores regulados, como instituições de 
crédito, empresas de seguros, empresas ou organismos de 
investimento, entre outros(3).

Em função deste âmbito de aplicação, a Diretiva intervém 
em seis domínios específicos do direito da insolvência, 
que o legislador europeu considera centrais para a 
eficiência dos processos e para a proteção dos credores, a 
saber:

I. As ações de impugnação pauliana de atos prejudiciais 
aos credores;

II. A deteção e localização de ativos pertencentes 
à massa insolvente;

III. Os processos de cessão pré-negociada da 
empresa (pre-pack proceedings);

IV. O dever de apresentação à insolvência e a 
responsabilidade dos administradores;

V. As comissões de credores; e

VI. A transparência e informação relativa aos regimes 
nacionais de insolvência.

This is particularly the case regarding the identifying and 
tracing of assets belonging to insolvency estate, as well as 
the introduction of a pre-negotiated sale of the business 
(pre-pack proceedings), which does not currently exist in 
Portuguese law as an autonomous and systematised legal 
mechanism. In these areas, the Directive does not merely 
lay down minimum requirements, but also signals a 
significant shift in focus, by privileging the economic 
efficiency of the proceedings and the preservation 
of the value of the undertaking as a productive unit.

The transposition of the Directive - to be completed by 22 
January 2029 - should therefore not be viewed as a merely 
formal exercise of legislative adjustment, but rather as an 
opportunity to adapt and refine the Portuguese insolvency 
framework, strengthening its practical effectiveness, the 
predictability of outcomes and the confidence of creditors 
and investors, without departing from the structural 
principles already enshrined in the CIRE.

This legal alert identifies the main pillars of the Directive 
and analyses its expected impact on the Portuguese legal 
framework, considering the regime currently in force under 
the CIRE.

1.Material scope of the Directive and its interaction with 
the CIRE

The Directive applies to collective insolvency proceedings 
within the meaning of Regulation (EU) 2015/848 and 
expressly excludes its application to 
preventive restructuring frameworks(2), as well as to 
certain regulated sectors, such as credit institutions, 
insurance undertakings, investment firms or investment 
undertakings, among others(3).

Considering this scope of application, the Directive 
intervenes in six specific areas of insolvency law, which 
the European legislature considers to be central to the 
efficiency of proceedings and to the protection of creditors, 
namely:

I. Avoidance actions to the detriment of the general 
body of creditors;

II. The detection and tracing of assets belonging to 
an insolvency estate;

III. Pre-negotiated business sale proceedings (pre-pack 
proceedings);

IV. The duty to file for insolvency and the civil liability of s;

V. Creditors’ committees; and

VI. Transparency and information relating to national 
insolvency laws.
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Em todos estes domínios, a Diretiva adota uma lógica de 
harmonização mínima, limitando-se a estabelecer 
requisitos essenciais e deixando aos Estados-Membros 
uma margem relevante de conformação, designadamente 
quanto à manutenção ou adoção de soluções mais 
exigentes do ponto de vista da tutela dos credores.

No ordenamento jurídico português, o impacto da Diretiva 
será diferenciado, na medida em que alguns dos domínios 
abrangidos já se encontram regulados no CIRE, ao passo 
que outros evidenciam lacunas que a transposição poderá 
colmatar.

2. Impugnação pauliana de atos prejudiciais aos 
credores e a resolução em benefício da massa 
insolvente no CIRE

A Diretiva procede à harmonização das regras relativas à 
impugnação pauliana de atos prejudiciais aos credores, 
partindo da ideia de que a integridade da massa insolvente 
deve ser protegida contra atos praticados antes da 
declaração de insolvência que diminuam ou coloquem em 
risco a satisfação coletiva dos créditos.

No ordenamento jurídico português, a função prosseguida 
pela impugnação pauliana, tal como configurada na 
Diretiva, é desempenhada, no contexto do processo de 
insolvência, pelo regime da resolução em benefício da 
massa insolvente(4). Apesar da diferente designação e 
arquitetura normativa, trata-se de um mecanismo 
funcionalmente equivalente, destinado a neutralizar atos 
prejudiciais à massa insolvente e a restabelecer a 
igualdade entre credores.

A Diretiva identifica três categorias principais de 
atos suscetíveis de impugnação pauliana: (i) atos 
preferenciais; (ii) atos jurídicos a título gratuito ou 
mediante contraprestação manifestamente 
inadequada; e (iii) atos jurídicos intencionalmente 
prejudiciais aos credores. Para cada uma 
destas categorias, são fixados períodos mínimos de 
retrospetiva (look-back periods), respetivamente de três 
meses, doze meses e dois anos.

Across all these areas, the Directive adopts a 
minimum harmonisation approach, confining itself to the 
establishment of essential requirements, while leaving 
Member States with a significant margin of discretion, in 
particular as regards the retention or adoption of more 
stringent solutions from the perspective of creditor 
protection.

Within the Portuguese legal framework, the Directive is 
expected to have a differentiated impact, as some of the 
areas it covers are already regulated under the CIRE, while 
others display gaps that may be filled through its 
transposition.

2. Avoidance actions to the detriment of the general 
body of creditors and the avoidance acts for the benefit 
of the insolvency estate under the CIRE

The Directive harmonises the rules governing the 
avoidance of transactions detrimental to creditors, 
based on the premise that the integrity of the insolvency 
estate must be safeguarded against acts carried out prior 
to the declaration of insolvency that diminish, or place at 
risk, the collective satisfaction of creditors’ claims.

Under the Portuguese legal system, the function pursued 
by the avoidance action as envisaged in the Directive is, in 
the context of insolvency proceedings, performed by the 
regime governing the avoidance acts for the benefit of the 
insolvency estate(4). Despite the difference in terminology 
and normative structure, this constitutes a functionally 
equivalent mechanism, intended to neutralise transactions 
detrimental to the insolvency estate and to restore equality 
among creditors.

The Directive identifies three main categories of 
transactions subject to avoidance: (i) preferential acts; (ii) 
legal acts in exchange for no or manifestly inadequate 
consideration; and (iii) legal acts intentionally detrimental 
to creditors. For each of these 
categories, minimum look-back periods are established, 
respectively of three months, twelve months and two 
years.
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O CIRE adota uma técnica distinta, combinando uma 
cláusula geral de atos prejudiciais com um elenco de 
hipóteses típicas de resolução, algumas das quais operam 
de forma incondicional, prevendo ainda um regime de 
presunções particularmente exigente quanto 
à prejudicialidade do ato e à má-fé do terceiro, 
designadamente quando estejam em causa pessoas 
especialmente relacionadas com o insolvente.

A Diretiva clarifica ainda os efeitos da procedência da 
impugnação, reforçando a restituição dos bens à massa 
insolvente, seja em espécie, seja por equivalente 
pecuniário, solução que se mostra já acolhida, em termos 
funcionais, pelo regime português.

Neste domínio, a transposição da Diretiva não implicará 
uma reformulação estrutural do regime português, 
devendo antes traduzir-se em ajustamentos de 
sistematização e clarificação, em coerência com a 
arquitetura própria do CIRE.

3. Deteção e localização de ativos: um novo enfoque no 
processo de insolvência

A Diretiva introduz um conjunto de disposições destinadas 
a reforçar a deteção e localização de ativos 
pertencentes à massa insolvente, partindo da 
constatação de que a eficácia do processo de insolvência 
depende, em larga medida, da capacidade de identificar e 
recuperar ativos que não se encontram imediatamente 
disponíveis ou visíveis à data da declaração de insolvência.

Para esse efeito, a Diretiva impõe aos Estados-Membros a 
adoção de mecanismos que assegurem ao administrador 
da insolvência, bem como às autoridades competentes, 
um acesso célere e eficaz a informação relevante sobre o 
património do devedor. Em especial, prevê o acesso a 
registos nacionais de contas bancárias, a informação 
sobre beneficiários efetivos, bem como a 
diversos registos públicos e bases de 
dados patrimoniais, incluindo os relativos a bens imóveis, 
veículos, direitos reais de garantia e outros ativos 
suscetíveis de integrar a massa insolvente, admitindo 
ainda a utilização desses instrumentos em contexto 
transfronteiriço.

No direito português, embora o administrador 
da insolvência disponha de poderes relevantes de 
apreensão, administração e informação, o acesso a este 
tipo de dados apresenta-se, fragmentado e pouco 
sistematizado, frequentemente dependente de diligências 
avulsas junto de múltiplas entidades ou de autorizações 
judiciais específicas.

By contrast, the CIRE adopts a different legislative 
technique, combining a general clause on transactions 
detrimental to the insolvency estate with a list of specific 
avoidance scenarios, some of which apply unconditionally, 
while also providing for a particularly stringent system of 
presumptions regarding both the prejudicial nature of the 
transaction and the bad faith of the third party, notably 
where persons with a special relationship to the 
insolvent debtor are involved.

The Directive further clarifies the effects of a successful 
avoidance action, reinforcing the restitution of assets to 
the insolvency estate, whether in kind or by monetary 
equivalent, a solution that is already, from a functional 
perspective, reflected in the Portuguese legal framework.

In this area, the transposition of the Directive will not entail 
a structural overhaul of the Portuguese regime 
but should rather result in adjustments aimed at 
improved systematization and clarification, consistent with 
the CIRE’s architecture.

3. Detection and tracing of assets: a new focus in 
insolvency proceedings

The Directive introduces a set of provisions aimed at 
strengthening the identifying and tracing of assets 
forming part of the insolvency estate, based on the 
recognition that the effectiveness of insolvency 
proceedings largely depends on the ability to identify and 
recover assets that are not immediately available or visible 
at the time the insolvency is declared.

To that end, the Directive requires Member States to adopt 
mechanisms ensuring that the insolvency practitioner, as 
well as the competent authorities, have swift and effective
access to relevant information concerning the debtor’s 
assets. It provides for access to national bank account 
information, beneficial ownership information, as well 
as to various public registers and asset databases, 
including those relating to immovable property, vehicles, 
security interests and other assets capable of forming part 
of the insolvency estate, including in a cross-border 
context.

Under the Portuguese legal framework, although the 
insolvency practitioner is vested with significant powers of 
seizure, administration and information, access to this 
type of data is, in many cases, fragmented and 
insufficiently systematised, frequently dependent on ad 
hoc steps involving multiple entities or on specific judicial 
authorisations.
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Acresce que o regime legal atualmente em vigor não se 
encontra plenamente adaptado à realidade dos processos 
de insolvência com dimensão internacional, nos quais a 
identificação e recuperação de ativos situados noutros 
Estados-Membros assume particular relevância.

Neste contexto, a transposição da Diretiva exigirá uma 
articulação mais estreita entre o CIRE e a legislação 
nacional relativa a registos, acesso à informação 
patrimonial e proteção de dados, de modo a garantir que 
os poderes conferidos ao administrador da insolvência 
sejam efetivos, proporcionais e operacionais, sem prejuízo 
das garantias fundamentais aplicáveis. Trata-se de um dos 
domínios em que o legislador português será chamado a 
efetuar opções estruturais, com impacto direto na prática 
dos processos de insolvência.

4. O processo de cessão pré-negociada da 
empresa (pre-pack proceedings): uma inovação central

A Diretiva prevê, como um dos seus eixos centrais, a 
introdução obrigatória de um processo de 
cessão pré-negociada da empresa, concebido como um 
instrumento destinado a facilitar a venda da empresa do 
devedor, no todo ou em parte, como unidade económica 
em funcionamento (going concern), num contexto de 
insolvência. Este mecanismo visa reduzir a perda de valor 
associada a processos longos e publicitados, promovendo 
uma liquidação mais célere e eficiente dos ativos.

O processo de cessão pré-negociada assenta 
numa estrutura bifásica, compreendendo uma fase de 
preparação, anterior à declaração de insolvência, e 
uma fase de liquidação, já no âmbito do processo de 
insolvência, destinada à aprovação e execução da venda 
sob controlo judicial.

A Diretiva estabelece igualmente um conjunto 
de garantias mínimas destinadas a assegurar a 
transparência e a equidade do processo de 
cessão pré-negociada, designadamente 
quanto ao caráter concorrencial da alienação, à prevenção 
de conflitos de interesses e à salvaguarda dos interesses 
dos credores e dos trabalhadores. Neste contexto, assume 
particular relevância a previsão da intervenção de 
um supervisor independente, incumbido de acompanhar 
a fase de preparação e de verificar que o procedimento 
decorre em condições compatíveis com o interesse 
coletivo dos credores.

Furthermore, the legal regime currently in force is not fully 
adapted to the reality of insolvency proceedings with an 
international dimension, in which the identification 
and recovery of assets located in other Member States is 
of relevance.

In this context, the transposition of the Directive will 
require closer coordination between the CIRE and national 
legislation relating to registers, access to asset-related 
information and data protection, to ensure that the powers 
conferred on the insolvency practitioner are effective, 
proportionate and operational, without prejudice to the 
applicable fundamental safeguards. This is one of the 
areas in which the Portuguese legislature will be called 
upon to make structural choices, with a direct impact on 
insolvency practice.

4. Pre-negotiated business sale proceedings (pre-pack 
proceedings): a central innovation

As one of its central pillars, the Directive provides for the 
mandatory introduction of a pre-negotiated business sale 
proceedings, conceived as an instrument designed 
to facilitate the sale of the debtor’s business, in whole or in 
part, as a going concern, within an insolvency context. 
This mechanism seeks to reduce the loss of value typically 
associated with lengthy and highly publicised proceedings, 
by promoting a faster and more efficient realisation of 
assets.

The pre-negotiated sale process is based on a two-phase 
structure, comprising a preparatory phase prior to the 
declaration of insolvency, and a liquidation phase 
conducted within the insolvency proceedings, aimed at the 
approval and implementation of the sale under judicial 
supervision.

The Directive also establishes a set 
of minimum safeguards aimed at ensuring 
the transparency and fairness of the pre-negotiated sale 
process, as regards the competitive nature of the sale, the 
prevention of conflicts of interest, and the protection of the 
interests of both creditors and employees. In this context, 
particular significance is attached to the involvement of an 
independent monitor, entrusted with overseeing the 
preparatory phase and verifying that the procedure is 
conducted under conditions compatible with the collective 
interests of creditors.
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No ordenamento jurídico português, apesar de o CIRE 
privilegiar a venda da empresa como um todo, sempre 
que tal solução se revele mais vantajosa do que a 
liquidação fracionada dos ativos, não existe atualmente 
um procedimento autónomo e estruturado de 
cessão pré-negociada, nos termos agora previstos pela 
Diretiva. A transposição deste regime implicará, por isso, a 
criação de um novo instituto, exigindo opções legislativas 
especialmente cuidadas quanto à sua articulação com o 
processo de insolvência, ao papel do tribunal e do 
administrador da insolvência e à participação dos 
credores.

5. O dever de apresentação à insolvência 
e a responsabilidade dos administradores

A Diretiva prevê a consagração de um dever de 
apresentação atempada à insolvência, estabelecendo 
que, quando a empresa se torne insolvente, o pedido deve 
ser apresentado no prazo máximo de três meses a contar 
do momento em que os administradores tenham 
conhecimento, ou devam razoavelmente ter 
conhecimento, dessa situação, associando a este dever 
mecanismos de responsabilização em caso de atraso 
injustificado.

No ordenamento jurídico português, este dever já se 
encontra expressamente consagrado, incumbindo ao 
devedor requerer a declaração de insolvência num 
prazo mais curto do que o previsto na Diretiva, sendo o 
seu cumprimento, no caso de pessoas coletivas, 
indissociável da atuação dos respetivos administradores 
ou gerentes, enquanto responsáveis pela condução da 
atividade do devedor(5).

Por seu turno, o incumprimento do dever de apresentação 
à insolvência assume relevância para efeitos 
de qualificação da insolvência, sendo que, no caso de 
pessoas coletivas, a apresentação tardia é enquadrada no 
CIRE como pressupondo culpa grave da administração, 
com reflexos concretos ao nível da responsabilidade dos 
administradores ou gerentes, designadamente quanto à 
sua eventual inibição para o exercício de funções e à 
afetação do respetivo património pessoal.

Assim, a transposição da Diretiva, neste domínio, deverá 
traduzir-se no reforço e clarificação de soluções 
já consagradas no CIRE, confirmando o papel 
determinante de uma reação atempada à insolvência e da 
responsabilização da administração em caso de atraso.

Within the Portuguese legal framework, although the CIRE 
gives priority to the sale of the business as a whole,  
whenever such a solution proves more advantageous than 
the piecemeal liquidation of assets, there is currently no 
autonomous and structured pre-negotiated sale 
procedure, as now provided for by the Directive. The 
transposition of this regime will therefore entail the 
creation of a, requiring particularly careful legislative 
choices new legal mechanism regarding its articulation 
with the insolvency proceedings, the role of the court and 
the insolvency practitioner, and the participation of 
creditors.

5. The duty to file for insolvency and ’s liability

The Directive provides for the establishment of a duty to 
file for insolvency in a timely manner, stipulating that, 
once a company becomes insolvent, the application must 
be filed within a maximum period of three months from 
the moment when the s become aware, or ought 
reasonably to have become aware, of that situation, and 
linking this duty to mechanisms of liability in cases of 
unjustified delay.

Under the Portuguese legal framework, this duty is already 
expressly enshrined, requiring the debtor to file for a 
declaration of insolvency within a shorter time limit than 
that provided for in the Directive, and its fulfilment, in the 
case of legal persons, is inseparable from the conduct of 
their respective directors, as those responsible for the 
management of the debtor’s business(5).

In turn, the failure to comply with the duty to file for 
insolvency is relevant for the purposes of the classification 
of the insolvency, where, in the case of legal persons, a 
late filing is treated under the CIRE as assuming gross 
negligence on the part of the management, with specific 
consequences in terms of the liability of s or managers, 
including the possibility of disqualification from holding 
office and the exposure of their personal assets.

Thus, the transposition of the Directive in this area should 
result in the strengthening and clarification of solutions 
already enshrined in the CIRE, confirming the decisive role 
of a timely response to insolvency and of management 
liability in cases of delay.
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6. As comissões de credores: reforço da participação 
dos credores

A Diretiva reforça o papel das comissões de credores no 
processo de insolvência, estabelecendo requisitos 
mínimos quanto à sua constituição, composição e 
funções, com o objetivo de promover uma participação 
mais estruturada e eficaz dos credores no 
acompanhamento do processo. A opção europeia assenta 
na ideia de que a intervenção coletiva dos credores, 
através de um órgão representativo, contribui para uma 
maior transparência e para um controlo mais efetivo da 
atuação do administrador da insolvência.

No direito português, as comissões de credores já se 
encontram previstas no CIRE, não constituindo, portanto, 
uma inovação. O regime vigente admite a sua constituição 
e atribui-lhes funções essencialmente consultivas e de 
fiscalização, permitindo aos credores acompanhar a 
administração da massa insolvente e pronunciar-se sobre 
atos relevantes do processo, sem pôr em causa a 
centralidade do tribunal e do administrador da insolvência.

A intervenção da Diretiva não aponta, neste domínio, para 
uma rutura com o modelo português, mas antes para um 
eventual reforço da efetividade prática das comissões de 
credores, podendo traduzir-se em ajustamentos de 
clarificação e densificação do regime, designadamente no 
que respeita à representatividade dos diferentes 
interesses creditórios, à articulação dos seus poderes com 
os do administrador da insolvência e, quando 
aplicável, à participação de credores com dimensão 
transfronteiriça.

7. Transparência e disponibilidade de informação sobre 
os regimes nacionais de insolvência: fichas de 
informação fundamentais normalizada

A Diretiva prevê a adoção de medidas destinadas a 
reforçar a transparência e a acessibilidade da 
informação relativa aos regimes nacionais de insolvência, 
partindo do pressuposto de que a previsibilidade e a 
confiança dos operadores económicos dependem, em 
larga medida, da clareza e comparabilidade das soluções 
jurídicas aplicáveis nos diferentes Estados-Membros.

6. Creditors’ committees: strengthening creditor 
participation

The Directive strengthens the role of creditors’ committees 
within insolvency proceedings, by laying 
down minimum requirements regarding their 
establishment, composition and functions, with the aim 
of promoting a more structured and effective 
participation of creditors in the monitoring of the 
proceedings. The European approach is based on the 
premise that the collective involvement of creditors, 
through a representative body, contributes to enhanced 
transparency and to more effective oversight of the actions 
of the insolvency practitioner.

Under Portuguese law, creditors’ committees are already 
provided for under the CIRE and therefore do not constitute 
an innovation. The existing regime allows for their 
establishment and assigns them essentially advisory and 
supervisory functions, enabling creditors to monitor the 
administration of the insolvency estate and to express 
views on material acts of the proceedings, without calling 
into question the central role of the court and of the 
insolvency practitioner.

In this area, the intervention of the Directive does not point 
towards a departure from the Portuguese model, but rather 
towards a potential strengthening of the practical 
effectiveness of creditors’ committees. This may be 
reflected in adjustments aimed at clarifying and further 
developing the regime, in particular as regards the 
representativeness of the different creditor interests, the 
articulation of their powers with those of the insolvency 
practitioner and, where applicable, the participation of 
creditors with a cross-border dimension.

7. Transparency and availability of information on 
national insolvency regimes: standardised key 
information factsheets

The Directive provides for the adoption of measures aimed 
at strengthening the transparency and accessibility of 
information relating to national insolvency regimes, based 
on the premise that the predictability relied upon and the 
confidence placed by economic operators depend, to a 
large extent, on the clarity and comparability of the legal 
solutions applicable across the different Member States.
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Para esse efeito, estabelece a obrigação 
dos Estados-Membros disponibilizarem uma ficha de 
informações fundamentais normalizada (key factsheet), 
destinada a apresentar, de forma clara, sintética e 
comparável, os principais aspetos do respetivo regime de 
insolvência. Essa ficha deverá incluir, designadamente, 
informação relativa às autoridades competentes, aos tipos 
de processos existentes, aos direitos e deveres dos 
devedores e credores, bem como aos efeitos essenciais 
associados à declaração de insolvência, devendo ser 
facilmente acessível, nomeadamente em formato 
eletrónico.

A transposição da Diretiva implicará, no caso português, a 
consolidação da informação existente numa ficha de 
informações fundamentais normalizada, concebida para 
utilização e divulgação a nível europeu e acessível em 
várias línguas, com vista a reforçar a transparência e a 
comparabilidade entre os regimes nacionais de 
insolvência.

8. Enquadramento final: convergência europeia e 
margem de reforma nacional

A Diretiva (UE) 2026/799 representa mais um 
passo relevante no esforço de aproximação e 
uniformização dos regimes nacionais de insolvência a nível 
europeu, incidindo sobre aspetos considerados críticos 
para a eficiência dos processos. Através de uma 
abordagem seletiva e de harmonização mínima, o 
legislador europeu procurou intervir apenas em domínios 
específicos, deixando aos Estados-Membros uma margem 
significativa de conformação quanto à integração 
dessas soluções nos respetivos ordenamentos jurídicos.

No caso português, essa opção traduz-se num impacto 
diferenciado. Em alguns domínios, a transposição deverá 
assumir sobretudo a forma de reforço e clarificação de 
soluções já consagradas no CIRE; noutros, 
designadamente na deteção e localização de ativos e na 
introdução de um processo de cessão pré-negociada da 
empresa, a Diretiva aponta para mudanças estruturais, 
exigindo opções legislativas de maior alcance.

Importa sublinhar, por fim, que a Diretiva não esgota o 
espaço de reforma do direito nacional da insolvência. Ao 
não impor soluções obrigatórias em matérias como 
os mecanismos simplificados de liquidação de 
microempresas ou o tratamento dos créditos tributários 
e contributivos, o legislador europeu remete essas 
escolhas para o plano da política legislativa interna, sem 
as afastar do debate jurídico.

For this purpose, the Directive establishes an obligation for 
Member States to make available a standardised key 
information factsheet, intended to present, in a 
clear, concise and comparable manner, the main 
features of their respective insolvency regimes. This 
factsheet should include, inter alia, information on the 
competent authorities, the types of proceedings available, 
the rights and duties of debtors and creditors, as well as 
the key effects associated with the declaration of 
insolvency, and should be readily accessible, in particular 
in electronic format.

In the Portuguese context, the transposition of the 
Directive will entail the consolidation of existing 
information into a standardised key information factsheet, 
designed for use and dissemination at European level and 
made available in multiple languages, with a view to 
enhancing transparency and comparability between 
national insolvency regimes.

8. Final framework: European convergence and the 
scope for national reform

Directive (EU) 2026/799 represents a further significant 
step in the process of approximation and harmonisation of 
national insolvency regimes at European level, addressing 
aspects considered critical to the efficiency of 
proceedings. Through a selective approach based 
on minimum harmonisation, the European legislature 
has sought to intervene only in specific areas, leaving 
Member States with a substantial margin of discretion as 
regards the integration of these solutions into their 
respective legal frameworks.

In the Portuguese context, this approach translates into a 
differentiated impact. In certain areas, the transposition is 
expected primarily to take the form of strengthening and 
clarifying solutions already enshrined in the CIRE; in 
others, notably with regard to the detection and tracing of 
assets and the introduction of a pre-negotiated business 
sale process, the Directive points towards structural 
changes, requiring legislative choices of greater scope.

It should be emphasised, finally, that the Directive does not 
exhaust the scope for reform of national insolvency law. By 
not imposing mandatory solutions in areas such as 
simplified liquidation mechanisms for 
micro-enterprises or the treatment of tax and social 
security claims, the European legislature refers these 
choices to the realm of domestic legislative policy, without 
excluding them from legal debate.
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A forma como essa margem de liberdade será exercida 
determinará se a transposição da Diretiva se limitará a um 
exercício de conformidade europeia ou se constituirá uma 
verdadeira oportunidade de aperfeiçoamento do regime 
português da insolvência.

(1) Diretiva (UE) 2019/1023 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho 
de 2019, sobre os regimes de reestruturação preventiva, o perdão de dívidas e 
as inibições, e sobre as medidas destinadas a aumentar a eficiência dos 
processos relativos à reestruturação, à insolvência e ao perdão de dívidas, e 
que altera a Diretiva (UE) 2017/1132 (Diretiva sobre reestruturação e 
insolvência).

(2) No ordenamento jurídico português, designadamente o Processo Especial de 
Revitalização (PER) e os acordos de recuperação extrajudicial (RERE).

(3) Esta delimitação é, no essencial, coincidente com a solução adotada pelo 
CIRE, que igualmente afasta a aplicação do regime geral da insolvência a 
essas entidades, remetendo-as para enquadramentos normativos próprios.

(4) Previsto nos artigos 120.º a 127.º do CIRE.

(5) Nos termos do artigo 18.º, n.º 1 do CIRE, o devedor deve requerer a 
declaração de insolvência no prazo de 30 dias a contar do conhecimento, ou 
do dever de conhecimento, da respetiva situação. Para efeitos desse dever, o 
conhecimento da situação de insolvência presume-se, nos termos do artigo 
18.º, n.º 3 do CIRE, decorrido o prazo de três meses sobre o incumprimento 
generalizado de obrigações vencidas, tendo por referência os factos-índice 
previstos no artigo 20.º, n.º 1 do CIRE, e a noção de insolvência constante do 
artigo 3.º, n.º 1 do mesmo diploma.

The manner in which this margin of discretion is exercised 
will determine whether the transposition of the Directive 
amounts merely to an exercise in European compliance or 
constitutes a genuine opportunity to further improve the 
Portuguese insolvency framework.

(1) Directive (EU) 2019/1023 of the European Parliament and of the Council of 20 
June 2019 on preventive restructuring frameworks, on discharge of debt and 
disqualifications, and on measures to increase the efficiency of procedures 
concerning restructuring, insolvency and discharge of debt, and amending 
Directive (EU) 2017/1132 (Directive on restructuring and insolvency).

(2) Under the Portuguese legal framework, namely the Special Revitalisation
Process (Processo Especial de Revitalização – PER) and out-of-court recovery
agreements (acordos de recuperação extrajudicial – RERE).

(3) This delimitation largely mirrors the solution adopted under the CIRE, which 
likewise excludes those entities from the scope of the general insolvency 
regime, referring them instead to specific regulatory frameworks.

(4) Provided for in Articles 120 to 127 of the CIRE.

(5) Pursuant to Article 18(1) of the CIRE, the debtor must file for a declaration of 
insolvency within 30 days from the time it becomes aware, or ought to have 
become aware, of its insolvency situation. For the purposes of this duty, 
knowledge of insolvency is presumed, under Article 18(3) of the CIRE, upon the 
expiry of a three-month period following the general non-performance of due 
obligations, by reference to the indicia set out in Article 20(1) of the CIRE and to 
the concept of insolvency defined in Article 3(1) of the same Code.
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